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A atualização dos modelos de abordagem clínica deve ser continuamente adaptada à evolução 

epidemiológica da COVID-19 e às medidas de Saúde Pública implementadas. 

 

As Provas de Função Respiratória (PFR) são um instrumento fundamental no diagnóstico, 

seguimento e vigilância das doenças respiratórias, e também na avaliação funcional de outras 

condições clínicas (Anexo 1) 1,2. 

 

A realização de PFR em contexto de pandemia carece de uma reconfiguração e reorganização dos 

serviços onde se efetuam, de forma a minimizar o risco de exposição à infeção por SARS-CoV-2 

dos utentes e profissionais de saúde, devendo ser salvaguardadas as condições de qualidade e 

segurança para a realização destes exames complementares de diagnóstico. 

 

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 14/2012, de 26 de 

janeiro, a Direção-Geral da Saúde emite a seguinte Orientação: 

 

Organização dos Laboratórios de Estudo da Função Respiratória 

 

1. As disposições desta orientação aplicam-se a todos os Laboratórios de Estudo da Função 

Respiratória e aos espaços dedicados em Cuidados de Saúde Primários (CSP) para a realização 

de espirometrias1, do sistema de saúde, incluindo o setor público e privado. 

 

2. Entende-se por Laboratório de Estudo da Função Respiratória o espaço equipado e dedicado 

para a realização de PFR, sob a coordenação de um médico com competência específica na 

área, sendo a componente técnica assegurada por um ou mais cardiopneumologistas. 

 

3. Nos espaços dedicados em CSP para a realização de espirometrias, sempre que não exista 

coordenação médica para esta área, e para efeitos de garantir a qualidade técnica do exame 

e respetivo relatório médico, essa responsabilidade deverá ficar na dependência do médico 

 
1 Nos Cuidados de Saúde Primários, onde não existem Laboratórios específicos de Estudo da Função Respiratória, existem 

espaços dedicados à realização de espirometrias, devendo ser aplicado o disposto na presente Orientação. 

mailto:geral@dgs.min-saude.pt


 

 

Orientação nº 012/2021 de 29/09/2021  2/9 

Alameda D. Afonso Henriques, 45 | 1049-005 Lisboa – Portugal | Tel: +351 21 843 05 00 | Fax: + 351 21 843 05 30 | E-mail: geral@dgs.min-saude.pt | www.dgs.pt 

coordenador do Laboratório de Estudo da Função Respiratória do hospital de referência, 

privilegiando a integração de cuidados e o funcionamento em rede2. 

 

4. Os espaços, os circuitos definidos e a organização das equipas, devem garantir a prestação de 

cuidados seguros no contexto da COVID-193,4, minimizando o risco de exposição e transmissão 

da infeção por SARS-CoV-2.   

 

5. Os profissionais de saúde devem seguir as indicações dos Serviços de Saúde Ocupacional e do 

Grupo Coordenador Local (GCL) do PPCIRA, nomeadamente quanto ao Equipamento de 

Proteção Individual (EPI) nos termos da Norma 007/2020 da DGS. 

 

6. Nas Unidades de Saúde os utentes e acompanhantes devem utilizar máscara cirúrgica, nos 

termos da Norma 007/2020 da DGS. 

 

7. A circulação de pessoas nos Laboratórios de Estudo de Função Respiratória e espaços 

dedicados deve ser condicionada ao estritamente necessário, sendo permitido a presença de 

um acompanhante nos casos devidamente justificados, nomeadamente nas crianças e 

pessoas com deficiência, nos termos da Lei n.º 15/2014 de 21 de março.  

 

Atividade dos Laboratórios de Estudo de Função Respiratória 

 

8. Os níveis de atividade dos Laboratórios de Função Respiratória e respetiva priorização dos 

seus exames devem ser revistos regularmente, sem prejuízo da avaliação clínica caso a caso1,5. 

 

9. Para o efeito do disposto no número anterior, os médicos prescritores devem colocar a 

informação considerada essencial na requisição das PFR, de modo a facilitar o processo de 

classificação da prioridade do exame. 

 

10. As PFR devem ser categorizadas em função da sua necessidade clínica, em 3 níveis (Anexo 1, 

Anexo 2): 

a. Muito prioritário; 

b. Prioritário; 

c. Normal. 

11. Deve ser protelada a realização de PFR a utentes em isolamento profilático ou com suspeita 

ou confirmação de COVID-19, nos termos das Normas 015/2020 e 004/2020 da DGS 6,7,8, 

respetivamente, devendo a realização da PFR ser remarcada. 

 

12. Os utentes com infeção por SARS-CoV-2 devem respeitar um intervalo mínimo de pelo menos 

30 dias após o diagnóstico da infeção4,9. 

 
2 Despacho n.º 6300/2016 de 12 de maio 
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13. Aos utentes propostos para realização de PFR deve ser aplicado o questionário clínico e 

epidemiológico dirigido, nas 24 a 72 horas antes das PFR, nos termos da Norma 019/2020 da 

DGS3,4,10,11. 

 

14. Todos os procedimentos geradores de aerossóis devem ser acompanhados da implementação 

das medidas de prevenção e controlo de infeção adequadas.  

 

15. Os procedimentos geradores de aerossóis de maior risco, com indicação para realização de 

teste molecular (TAAN) para SARS-CoV-2, estão dispostos no Anexo 3 da Norma 019/2020 da 

DGS. 

 

16. Na prova de exercício com avaliação de parâmetros cardiorrespiratórios em tapete rolante ou 

bicicleta ergonómica4,11,12, pode ser considerada a realização prévia de TAAN3 para SARS-CoV-

24. 

 

17. O utente deve higienizar as mãos à entrada e saída dos Laboratórios de Estudo da Função 

Respiratória15 ou espaços dedicados em CSP, e apenas retira a máscara cirúrgica para a 

realização do exame, devendo ser colocada logo que o exame termine5,4,11. 

 

Equipamento de Proteção Individual 

 

18. Todos os profissionais de saúde envolvidos devem usar fato de circulação, nos termos da 

Norma 007/2020 da DGS. 

 

19. O EPI para a execução das PFR inclui, nos termos da Norma 007/2020 da DGS 4,10,11,16: 

a. Bata com abertura atrás, descartável, impermeável/resistente a fluidos, de manga 

comprida e até abaixo do joelho; 

b. Máscara FFP2 (N95); 

c. Proteção ocular – óculos ou viseira (de abertura inferior); 

d. Luvas descartáveis não esterilizadas;  

e. Touca; 

f. Cobre botas (se não estiver a usar calçado dedicado e não higienizável). 

 

20. O EPI utilizado pelos profissionais de saúde deve ser descartado após cada procedimento, de 

acordo com o GCL-PPCIRA e Norma 007/2020 da DGS. 

 

 
3 Se o teste molecular não estiver disponível ou não permitir a obtenção do resultado em tempo útil deve ser utilizado um 

teste rápido de antigénio (TRAg), nos termos da Norma 019/2020 da DGS.   
4 Não sendo um procedimento gerador de aerossóis de maior risco, mas, atendendo à não utilização de filtro no 

equipamento (por aumento da resistência ao fluxo e das necessidades ventilatórias) 4,13,14. 
5 Deve existir uma bandeja própria para a colocação da máscara no período em que está retirada16. 
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Condições da Sala de PFR, Equipamento, Limpeza e Desinfeção 

 

21. As PFR devem ser realizadas em sala exclusivamente dedicada aos exames, para utilização 

com apenas um utente por sala, com as seguintes características 1,8,11,12,16,17: 

a. Espaço mínimo de 2,5x3 metros; 

b. Ventilação adequada à realização de PFR; 

c. Portas que permitam fechar a sala durante a realização dos exames4,6; 

d. Espaço facilmente acessível à limpeza e desinfeção;  

e. Armários fechados;  

f. Lavatório para higienização das mãos;  

g. Paredes não rugosas;  

h. Chão em material não poroso e de fácil limpeza, com bordos selados no contacto com 

as paredes;  

i. Cabos e tubagens não visíveis.  

 

22. Idealmente as PFR devem ser realizadas em salas com sistema de ventilação por pressão 

negativa ou com uma renovação de ar adequada4,6,12,17. Na ausência destas condições a sala 

deve possuir janela que permita o seu arejamento16, de acordo com as recomendações do 

GCL-PPCIRA6. 

 

23. Todos os equipamentos devem funcionar com filtros 14,16, exceto os da prova de exercício com 

avaliação de parâmetros cardiorrespiratórios, em tapete rolante ou bicicleta ergonómica4,13,14. 

 

24. Apenas devem ser utilizados filtros antibacterianos e antivíricos validados pelo fabricante, para 

SARS-CoV-2 (devem manter-se eficientes, mesmo com débitos de 600-700 L/min)1,4,6,16.  

 

25. Devem privilegiar-se os consumíveis de uso único (exemplo pinças nasais, peças bucais, 

câmaras expansoras) 4,11. O recurso a consumíveis reutilizáveis deve ser validado pelo GCL-

PPCIRA. 

 

26. O intervalo de tempo entre exames de PFR deve ser avaliado pela GCL-PPCIRA, de acordo com 

as condições locais, nomeadamente as condições de ventilação. Esse intervalo de tempo 

deverá incluir necessariamente, um período mínimo de 15 minutos, para permitir arejamento, 

higienização e secagem do material e das superfícies16. 

 

27. Após o término das PFR de cada utente, deve ser realizada uma limpeza de todas as superfícies 

de contato, como mesas de trabalho e outros elementos de contacto comuns, de acordo com 

as recomendações de cada GCL-PPCIRA16 e da Orientação 014/2020 da DGS. A desinfeção deve 

 
6 O uso de sistemas de purificação do ar ou de descontaminação por ozono ou ultravioleta deve ser validado pelo GCL-

PPCIRA. 
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ser efetuada por profissionais protegidos com EPI similares aos usados na realização das 

PFR16. 

 

28. O pneumotacógrafo (na sua parte exterior), a cabine do pletismógrafo, incluindo a cadeira, 

devem ser desinfetados15, entre exames com produto antimicrobiano determinado pela GCL-

PPCIRA. A desinfeção deve ser efetuada por profissionais protegidos com EPI similares aos 

usados na realização das PFR16. 

 

Tipo de avaliação funcional respiratória a realizar 

 

29. Podem ser executados os seguintes exames, desde que cumpridas as condições previamente 

definidas: 

a. Espirometria6,12,14; 

b. Pletismografia corporal total6,12; 

c. Difusão pelo monóxido de carbono6,12; 

d. Pressões respiratórias máximas9,14; 

e. Prova da marcha de seis minutos3, com a utilização de máscara cirúrgica18,19; 

f. FENO1,7,14. 

 

30. Deve ser ponderado caso a caso, a realização dos seguintes exames, desde que cumpridas as 

condições previamente definidas: 

a. Prova de broncodilatação 4,11, utilizando câmara expansora descartável 2,8; 

b. Prova de exercício com avaliação de parâmetros cardio-respiratórios em tapete rolante 

ou bicicleta ergonómica 4,11,12;  

c. Peak Cough Flow11. 

 

31. Pode ser adiada a realização de prova de broncoprovocação com metacolina (pela tosse e 

aerossolização que desencadeia)4,12,14. 

 

32. O conteúdo da presente Orientação será atualizado sempre que se justifique. 

 

 

 

Graça Freitas 

Diretora-Geral da Saúde 
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ANEXO 1 

Fluxograma para realização Provas de Função Respiratória 

 

Prescrição de Provas de Função Respiratória 

(Informação clínica essencial para a classificação do pedido de acordo com o Anexo 2) 

 

 

Triagem (realizada pelo Laboratório de Função Respiratória) 

 

 

 

Nível 1: 

MUITO PRIORITÁRIO 

 Nível 2: 

PRIORITÁRIO 

 Nível 3: 

NORMAL 
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ANEXO 2 

Priorização das Provas de Função Respiratória 

 

Nível 1: MUITO PRIORITÁRIO (não adiáveis) 2,4,6 

- Avaliação funcional pré-cirurgia oncológica 

- Avaliação funcional pré-cirurgia inadiável 

- Avaliação funcional pré-transplante hematopoiético 

- Avaliação funcional pré-transplante pulmonar 

- Avaliação funcional pré-quimioterapia 

Nível 2: PRIORITÁRIO (avaliação pelo laboratório caso a caso) 

- Fibrose Quística, para ajuste terapêutico 

- Doentes neuromusculares, para decisão de suporte ventilatório ou terapêutica dirigida 

- Doença do interstício, diagnóstico e seguimento de terapêutica anti-fibrótica  

- Asma brônquica, terapêutica com anticorpos monoclonais 

- Diagnóstico de Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica (DPOC) 

- Condições pós-COVID 

- Agravamento clínico de doença respiratória em esclarecimento 

Pode ser considerado o adiamento e reagendamento de procedimentos programados. 

Mesmo as situações consideradas não prioritárias podem ser realizadas desde que acauteladas as 

condições de segurança e existindo vagas disponíveis. Os pedidos devem ser revalidados pelos 

responsáveis pelo Laboratório de Função Respiratória3, podendo haver lugar à modificação na 

tipologia de exames. 

Nível 3: NORMAL 

Todas as restantes indicações clínicas.  
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